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APRESENTAÇÃO

A temática meio ambiente é um dos maiores desafios que a humanidade vivencia 
nas últimas décadas. A sociedade sempre esteve em contato direto com o meio ambiente, 
o que refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, promovendo práticas 
sociais, culturais, econômicas e ambientais. O uso indiscriminado dos recursos naturais e a 
crescente demanda de consumo da sociedade culminaram na degradação do meio natural, 
e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida para muitas sociedades. Desse 
modo, é necessário a busca para compreensão dos princípios ambientais, preservação 
e sustentabilidade para alcançar o uso sustentável dos recursos naturais e minimizar os 
problemas ambientais que afetam a saúde e a qualidade de vida da sociedade. 

Nessa perspectiva, a coleção “Meio Ambiente: Princípios Ambientais, Preservação e 
Sustentabilidade”, é uma obra composta de dois volumes com uma série de investigações e 
contribuições nas diversas áreas de conhecimento que interagem nas questões ambientais. 
Assim, a coleção é para todos os profissionais pertencentes às Ciências Ambientais 
e suas áreas afins, especialmente, aqueles com atuação no ambiente acadêmico e/ou 
profissional. A fim de que o desenvolvimento aconteça de forma sustentável, é fundamental 
o investimento em Ciência e Tecnologia através de pesquisas nas mais diversas áreas 
do conhecimento, pois além de promoverem soluções inovadoras, contribuem para a 
construção de políticas públicas. Cada volume foi organizado de modo a permitir que sua 
leitura seja conduzida de forma simples e objetiva.

O Volume I “Meio Ambiente, Sustentabilidade e Educação”, apresenta 16 capítulos 
com aplicação de conceitos interdisciplinares nas áreas de meio ambiente, sustentabilidade 
e educação, como levantamentos e discussões sobre a importância da relação sociedade 
e natureza. Desta forma, o volume I poderá contribuir na efetivação de trabalhos nestas 
áreas e no desenvolvimento de práticas que podem ser adotadas na esfera educacional e 
não formal de ensino, com ênfase no meio ambiente e preservação ambiental de forma a 
compreender e refletir sobre problemas ambientais.

O Volume II “Meio Ambiente, Sustentabilidade e Biotecnologia”, reúne 18 capítulos 
com estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa. Os capítulos 
apresentam resultados bem fundamentados de trabalhos experimentais laboratoriais, 
de campo e de revisão de literatura realizados por diversos professores, pesquisadores, 
graduandos e pós-graduandos. A produção científica no campo do Meio Ambiente, 
Sustentabilidade e da Biotecnologia é ampla, complexa e interdisciplinar.

Portanto, o resultado dessa experiência, que se traduz nos dois volumes organizados, 
envolve a temática ambiental, explorando múltiplos assuntos inerentes as áreas da 
Sustentabilidade, Meio Ambiente, Biotecnologia e Educação Ambiental Esperamos que 
essa coletânea possa se mostrar como uma possibilidade discursiva para novas pesquisas 



e novos olhares sobre os objetos das Ciências ambientais, contribuindo, por finalidade, 
para uma ampliação do conhecimento em diversos níveis.

Agradecemos aos autores pelas contribuições que tornaram essa edição possível, 
bem como, a Atena Editora, a qual apresenta um papel imprescindível na divulgação 
cientifica dos estudos produzidos, os quais são de acesso livre e gratuito, contribuindo 
assim com a difusão do conhecimento. Assim, convidamos os leitores para desfrutarem as 
produções da coletânea. Tenham uma ótima leitura!

Danyelle Andrade Mota
Clécio Danilo Dias da Silva
Lays Carvalho de Almeida

Milson dos Santos Barbosa 
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RESUMO: Os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) são compostos por 17 
objetivos, 169 metas e 232 indicadores de 
acompanhamento. Estes números são muito 
superiores aos do Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM) que tinha 8 objetivos, 21 
metas e 60 indicadores Isso mostra ambição do 
proposta. Os ODS são meritórios e foram fruto 
de uma ampla discussão liderada pela ONU, mas 
suas metas são por demais ambiciosas sendo 
muitas inatingíveis. O arcabouço dos ODS tem 
também inconsistências, metas mal elaboradas, 
lacunas em áreas importantes e, principalmente, 
é de difícil monitoramento por falta metodologias 
e estatísticas.
PALAVRAS-CHAVE: Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS); 
desenvolvimento sustentável, estatísticas.

ABSTRACT: The Sustainable Development 
Goals (SDGs) are composed of 17 objectives, 
169 goals and 232 follow-up indicators. These 
figures are much higher than those of the 
Millennium Development Goals (MDGs) which 
had 8 goals, 21 targets and 60 indicators. That 
shows the ambition of the proposal. The SDGs 
are worthy and were the result of a broad UN-
led discussion, but their goals are too ambitious 
and many are unattainable. The SDGs framework 
also has inconsistencies, poorly developed goals, 
gaps in important areas, and is especially difficult 
to monitor due to lack of methodologies and 
statistics.
KEYWORDS: Sustainable Development Goals 
(SDGs); sustainable development, statistics.

1 |  INTRODUÇÃO
No documento final do encontro RIO+20 

“O Futuro que Queremos” ficou definido a criação 
de um Grupo de Trabalho Aberto (Open Working 
Group - OWG) para elaborar uma proposta de 
objetivos de desenvolvimento sustentável a ser 
avaliada na 68a sessão da Assembleia Geral 
da ONU, em 2015. Estes objetivos deveriam 
estar integrados à agenda de desenvolvimento 
da ONU pós-2015, dado que os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM) tinham 2015 
como o ano final de cumprimento das metas.

A primeira proposta de formulação dos 
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ODS deu-se em 2013, a partir de um trabalho do “High Level Panel of Eminent Persons” 
- HLP, através de um grupo de 27 gestores, técnicos e políticos de diferentes países. A 
proposta, apresentada como ilustrativa, do HLP tinha 12 objetivos e 54 metas. No ano 
seguinte foram divulgadas duas importantes contribuições. A primeira, do Open Working 
Group - OWG, cujo papel foi o de formular a proposta oficial da ONU. O OWG apresentou 
uma proposta, em 2014, com 17 objetivos e 169 metas (OWG 2014). Ainda em julho deste 
mesmo ano foi divulgada a proposta preliminar do Sustainable Development Solutions 
Network (SDSN), rede que engloba um grande leque de entidades e iniciativas. A proposta 
do SDSN, que tem como base a apresentada pelo OWG 2014, é a primeira a apresentar 
indicadores para as metas. São apresentados 100 indicadores (os ODM tinham 60).

No início de 2015, a ONU circulou para discussão, uma relação de 304 indicadores, 
que serviriam de base para a proposta do OWG. Fica evidente, portanto, que a medida 
que se avançou nas discussões, aumentou o número de objetivos, metas e indicadores. 
Neste mesmo ano é criado pela Comissão de Estatística da ONU (46a sessão) o Grupo de 
Interagência e de Especialistas sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável com a 
tarefa de desenvolver e implementar o arcabouço global dos indicadores. Ainda em 2015 
a proposta do OWG sobre os ODS com metas, ainda sem indicadores, é aprovada com 
algumas pequenas mudanças na redação e no conteúdo1, na Assembleia Geral da ONU em 
setembro de 2015 (UN 2015A). Posteriormente, em março de 2016, uma proposta inicial 
de indicadores foi apresentada e aprovada, “como um ponto de partida”, na Comissão 
de Estatística da ONU (UN Statistical Commission 2016)2 sendo revista, em 2017 (UN 
Statistical Commission 2017)3. Diferentemente dos ODM, onde todas as partes foram 
pensadas e divulgadas conjuntamente, nos ODS os objetivos e metas foram formulados 
primeiro e os indicadores depois. Isto, como se verá, gerou problemas de coerência e 
consistência.

O processo de elaboração dos ODS, diferentemente dos ODM4, foi resultado de 
anos de ampla consulta e de delicados entendimentos multilaterais e, portanto, foi mais 
democrático com amplo espaço para discussão e participação de diferentes atores. Os 
ODS estão sendo elaborados sobre as bases estabelecidas pelos ODM, de maneira a 
completá-los e responder a outros desafios. O problema é que a proposta final, para atender 
a todas as demandas, acabou muito extensa e dispersa, com 17 objetivos, 169 metas e 
232 indicadores de acompanhamento (244 considerando as repetições). Frente aos ODM 
houve um aumento de 112,5% nos objetivos (de 8 para 17), 704,8% nas metas (de 21 para 

1 Algumas metas não tinham ainda valores numéricos definidos e estes eram substituídos por um “x” – ex.: meta 4.4 
“até 2030, aumentar em x% o número de ...”. Com a nova redação, no caso da meta citada, o x foi suprimido ficando 
“até 2030, aumentar substancialmente o número de ...”.
2 Este documento apresenta tanto a versão preliminar (Anexo 3) como a final (Anexo 4) dos indicadores dos ODS (230 
indicadores). Considerando-se que alguns indicadores se repetem, sendo utilizados em mais de uma meta ou duas 
vezes na mesma meta, o total com repetição é de 241.
3 Este documento apresenta a versão revista dos indicadores (Anexo 3). No total são 232 indicadores, 244 consideran-
do-se as repetições, pois há casos em que o mesmo indicador está presente em mais de uma meta..
4 Para uma discussão sobre os ODM vide Carvalho e Barcellos (2015)
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169) e 286,7% nos indicadores (de 60 para 232).

Gráfico 1.

Fonte: UN (2008) e UN (2017).

As diretrizes dos ODS têm como foco principal os três pilares da sustentabilidade: 
eixo social, ambiental e econômico; contempla ainda o pilar institucional, que diz respeito 
às capacidades de colocar em prática esses objetivos. Além disso, são mais globais que 
os ODM e focalizam, enfaticamente, as questões ambientais. Se antes o compromisso era 
com a erradicação da pobreza extrema, agora “não deixar ninguém para trás” passou a ser 
o lema e o grande desafio. 

Ao contrário dos ODM, a Agenda 2030 reconhece a “enorme disparidade global 
de oportunidades, de riqueza e de poder” como imensos desafios para se atingir o 
desenvolvimento sustentável. Por outro lado, identifica-se um rearranjo de objetivos com 
perda de espaço do tema saúde e ganho do tema ambiental. 

Os ODS trazem a preocupação em não deixar ninguém para trás, mas deixam de 
lado temas importantes como obesidade, acessibilidade aos portadores de necessidades 
especiais, a questão dos refugiados e de não tratar, explicitamente, a questão do racismo. 
Focam excessivamente nos problemas globais do mundo subdesenvolvido, mas se 
distanciam das discussões de temas importantes nos quais estão inseridos. A proposta da 
ONU é que haja um encadeamento de tal forma que, ao longo de trinta anos, ODM e ODS 
sejam perseguidos.

O objetivo deste artigo é discutir a proposta dos ODS da ONU para o período 2015-
2030, analisando seus objetivos, metas e indicadores, quanto a quantidade, qualidade e 
coerência, destacando a situação do Brasil neste processo. 

Assim, além desta introdução, a abordagem aqui implementada está estruturada 
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da seguinte forma: a segunda, avalia criticamente os ODS propostos com relação aos 
objetivos, metas e indicadores. Avalia ainda, a factibilidade das metas, a adequação 
das metas aos indicadores e elabora estatísticas que mostram os baixos percentuais de 
indicadores com dados e metadados. A sessão três trata do acompanhamento dos ODS no 
Brasil. Finalmente a sessão cinco é dedicada às considerações finais.

2 |  AVALIAÇÃO DOS ODS 
O que mudou da passagem dos ODM para os ODS é, basicamente, que agora 

há mais objetivos, metas e, portanto, indicadores o que torna mais difícil sua gestão e 
gera uma enorme demanda por estatísticas para o monitoramento que, com certeza, ficará 
longe de ser atendida pela maior parte dos países. Os ODS propostos são excessivamente 
ambiciosos. Parecem querer agradar a todos e, com isso, perdem o foco que os ODM 
tinham na temática pobreza, e também o realismo e o pragmatismo.

2.1 Objetivos
Em relação aos ODM5 foram introduzidos novos temas: energia (Objetivo 7); 

crescimento econômico (Objetivo 8); industrialização e inovação (Objetivo 9); e paz, justiça 
e instituições (Objetivo 16). Houve também um rearranjo de objetivos em relação aos ODM. 
Os ODS 1, 2 e 10, grosso modo, correspondem ao ODM 1 (acabar com a fome). O ODS 
4 (educação) corresponde ao ODM 2 enquanto o ODS 5 (igualdade de gênero) ao ODM 
3. O ODS 3 (saúde e bem-estar) corresponde aos ODM 4, 5 e 6. Ao tema ambiental foram 
reservados os ODS 6, 11, 12, 13, 14 e 15 e correspondem ao ODM 7. O ODS 17 (parcerias 
globais) corresponde ao ODM 8. Houve, portanto, uma perda de espaço do tema saúde e 
principalmente um grande ganho da temática ambiental.

Como o processo de discussão dos ODS foi mais amplo do que o dos ODM, era 
inevitável que o número de objetivos fosse aumentado. Ainda mais porque na avaliação 
da ONU os ODM, com seus 8 objetivos, foram um sucesso. Isso foi um estímulo para 
aumentar o número de ODS, embora de 8 para 17 seja um aumento de mais de 100%. 
Como ironizou a revista The Economist, se Moisés precisou de apenas 10 mandamentos, 
por que os ODS precisariam ter 17 objetivos e 169 metas?6. Faltou o que Vandermoortele 
(2014) chamou de gatekeeper7 para “colocar ordem na casa” e tornar os ODS efetivamente 
concisos e objetivos. 

5 São oito os ODM: 1 – Erradicar a extrema pobreza e a fome; 2 – Universalizar a educação primária; 3 – Promover a 
igualdade entre os sexos e empoderar as mulheres; 4 – Reduzir a mortalidade infantil; 5 – Melhorar a saúde materna; 
6 – Combater o HIV/AIDS, malária e outras doenças; 7 – Garantir a sustentabilidade ambiental; e 8 – Estabelecer uma 
parceria mundial para o desenvolvimento. 
6 Vide The Economist 2015. Os comentários dos leitores ao artigo foram majoritariamente críticos à posição da revista 
e de defesa dos ODS e suas metas.
7 Uma tradução livre, mas apropriada ao contexto, de gatekeeper seria “leão de chácara”.
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2.2 Metas8

“SDGs contain 169 items, but less than 30 genuine targets” (Vandemoortele, 
2015)

O caminho tomado está muito distante da resolução da RIO+20 que afirma, no 
parágrafo 247, “Destacamos também que as metas de desenvolvimento sustentável devem 
ser orientadas para a ação, concisas e fáceis de entender, em número limitado, ambiciosas, 
de natureza global, e universalmente aplicáveis a todos os países” (ONU 2012). Não há 
dúvida, os ODS são ambiciosos; quanto as demais características desejadas temos outros 
questionamentos. O número de objetivos (dezessete) não é conciso e nem em número 
limitado.

Para Vandemoortele (2015) uma meta bem formulada necessita de quatro 
elementos: prazo para ser cumprida; clareza de objetivos que devem ser alcançados, ser 
factível e ter bons indicadores de monitoramento. Com relação a prazo de cumprimento, 
menos da metade (49,1%) das 169 metas as possuem, variando entre 2017, 2020, 2025 
e 2030 não havendo explicações para essas diferenças. O mais preocupante, no entanto, 
é a distribuição muito desigual por objetivo. Em seis ODS (5, 10, 12, 13, 16 e 17) mais da 
metade das metas não tem prazo definido. No caso do ODS 5 (igualdade de gênero) não 
há prazo em nenhuma das metas. Qual será o motivo? Problemas com os países árabes e 
com as Conferências das Partes - COP?

A maior parte das metas (69,9%) tem o ano de 2030 como referência. Seguem, em 
termos de incidência, os anos de 2020 (25,3%), 2025 (3,6%) e 2017 (1,2%). Dentre às 
metas de 2020, há duas irrealistas: uma que trata de redução pela metade de mortos e 
feridos em acidentes em estradas (ODS 3) e outra que diz respeito a proteger e restaurar 
ecossistemas relacionados a água (ODS 6).

Há 21 metas (25,3% do total) que devem ser alcançadas até 2020. A meta 3.6 “Até 
2020 reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentes em estradas” nos 
parece especialmente irrealista (ONU sd p.4). É uma meta orientada para a ação; concisa 
e fácil de entender, ambiciosa, de natureza global e universalmente aplicável a todos os 
países; o problema é que é ambiciosa demais e, por isso, dificilmente será cumprida.

Com relação ao prazo para o cumprimento, todas metas dos ODS 1 (pobreza), 
7 (energia), 10 (desigualdade) e 16 (paz e justiça) são para 2030. Neste sentido seriam 
as menos ambiciosas. Isto nos parece paradoxal; se os ODM foram tão bem-sucedidos 
por que as metas de pobreza (ODS 1) ambicionam tão pouco? Nos ODS 14 (oceanos) 
e 15 (ecossistemas terrestres) a maior parte das metas é para 2020 e, por este critério, 
seriam os ODS mais ambiciosos, mostrando o peso do tema. Como se verá mais adiante, 
este é um caso de muita ambição para poucos dados, pois a disponibilidade de dados e 

8 Por questão de espaço, não é possível relacionar as 169 metas dos ODS. No entanto, as 13 metas do ODS 3 (Bem-
-estar e saúde), assim como as oito metas do ODS 6 (Gestão sustentável da água e saneamento) estão disponíveis ao 
final deste artigo nos Anexos 1 e 2.
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metadados9 é baixa nestes dois ODS.

2.2.1 Factibilidade das metas

Classificamos as metas segundo uma tipologia10. Entendemos como muito 
ambiciosas ou taxativas e, portanto, em princípio, difíceis de serem alcançadas, as 
metas cujo objetivo tivesse em sua redação os termos acabar/erradicar, universalizar/
alcançar para todos, garantir, assegurar, construir (com data), manter, eliminar, proteger, 
restaurar, minimizar, efetivamente regular, proibir (sem maiores qualificações), implementar 
plenamente, concretizar, fazer cumprir. Foram consideradas possíveis as que tivessem como 
objetivo reduzir, aumentar/ampliar/expandir, sustentar, alcançar e sustentar, conservar, 
implementar (com valor), garantir, sempre com taxas ou valores definidos. Considerou-se 
como imprecisas as que tivessem o propósito de aumento significativo (sem especificar 
de quanto) de criar, adotar, implementar, corrigir, reforçar, apoiar, promover, fortalecer, 
prevenir, construir (sem prazo), reconhecer, valorizar, empreender, melhorar, atingir níveis 
elevados (sem especificar qual), tomar medidas, desenvolver, operacionalizar, modernizar, 
facilitar, empoderar, racionalizar, integrar, proporcionar, combater, aumentar/reduzir (sem 
taxa), ajudar.

É importante assinalar que a tipologia criada tem duas importantes limitações. A 
primeira é que a classificação, numa categoria ou outra, tem um componente subjetivo pois 
há metas como, p. ex. a 6.3, que mencionam tanto melhorar (a qualidade da água) quanto 
reduzir pela metade (a proporção de águas residuais não tratadas). Se o peso for dado 
ao “melhorar”, que é algo muito vago, a meta seria classificada como imprecisa; se for no 
“reduzir pela metade” seria classificada como possível. Em situações deste tipo, se optou 
pelo mais rígido e a meta 6.3, no caso, ficou classificada como imprecisa. Em segundo 
lugar, para se analisar se uma meta é factível, só conhecendo a realidade específica a que 
a mesma se refere. Por exemplo, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos 
produtores de alimentos até 2030 (meta 2.3) é algo factível? Só um especialista pode 
avaliar isto. 

Classificamos como factível apenas pelo fato de ser uma meta bem definida, no 
caso, por meio de uma taxa. No entanto, uma análise mais rigorosa poderia classificar como 
não factíveis algumas das metas que consideramos factíveis11. Nossa análise, portanto, é 
apenas um primeiro olhar “macro” sobre o objeto e que deve ser complementado (e revisto, 
se for o caso). Uma avaliação mais criteriosa provavelmente faria uma avaliação ainda 
mais severa das metas dos ODS.

9 “Os metadados fornecem informações sobre a metodologia e, em certa medida, os processos e ferramentas envolvi-
dos na produção e utilização de dados estatísticos.
10 A versão dos ODS aqui utilizada é a proposta do OWG de 2014. Optamos por mantê-la para não perder compara-
bilidade com as tabelas similares feitas por Vandemoortele (2015) e ISSC-ICSU na mesma época e que serão mencio-
nados adiante neste trabalho.
11 Mas as metas imprecisas continuariam sendo imprecisas e dificilmente uma muito ambiciosa mudaria de categoria.
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Segundo a tipologia adotada12, 61,5% das metas são imprecisas, 30,8% muito 
ambiciosas e apenas 7,7% podem ser consideradas possíveis (ou não muito ambiciosas). 
As metas imprecisas predominam nos ODS 1 (pobreza), 6 (saneamento), 7 (energia), 8 
(crescimento econômico), 9 (indústria e inovação), 11 (cidades), 12 (consumo e produção 
sustentáveis), 13 (mudanças climáticas), 16 (justiça e instituições) e 17 (parceria global). 
Portanto, em mais da metade (58,8%) dos ODS. Nos ODS 4 (educação), 5 (gênero), 15 
(vida terrestre) predominam as muito ambiciosas. Nas demais não há predomínio absoluto 
de uma categoria, mas chega-se próximo disso pois, 50% das metas dos ODS 2 (fome) e 
14 (vida marinha) são muito ambiciosas e 50% das do ODS 10 (desigualdades) e 46,2% do 
ODS 3 (saúde e bem-estar) são imprecisas.

Temos conhecimento de mais duas avaliações das metas dos ODS. A primeira foi a 
do International Council for Science (ICSU) em parceria com a International Social Science 
Council (ISSC) no documento “Review of Targets for Sustainable Development Goals: The 
Science Perspective” que são organizações não governamentais da área científica com 
ligações com a ONU13. Nesta avaliação, em termos de metas, estão bem desenvolvidas 
apenas 29% delas. Das restantes, 17,0% requerem trabalho significativo e 54% devem ser 
mais específicas

Vandemoortele (2015), que trabalhou na elaboração dos ODM, também efetuou 
avaliação, em post no site post2015.org. O autor chama atenção a três pontos: i) há 
metas que não são globais e sim para todos os países individualmente (p.ex. redução 
da mortalidade de crianças de menos de 5 anos), o que é muito mais difícil de se obter; 
ii) quase todas as metas dos ODS têm valores absolutos a serem alcançados (absolute 
benchmarks), quando o mais razoável seria uma combinação de metas absolutas e relativas 
(metas de redução, por exemplo). Esta opção tornará difícil o atingimento das metas pelos 
países mais pobres; iii) muitas metas seriam irrealistas, como a que propõe desnutrição 
zero em 2030. Na sua avaliação apenas 17,2% das metas estão sem problemas. Das 
demais, 9,5% estão sem conceitos claros e 73,3% não possuem prazo ou meta numérica.

2.2.2 Adequação das metas aos indicadores

Enquanto objetivos e metas podem, grosso modo, serem definidos basicamente por 
critérios políticos, o mesmo não é possível com os indicadores, onde aspectos técnicos/
metodológicos tem que ser considerados. É a passagem do sonho (metas) para a realidade 
(indicadores). Conforme mencionado anteriormente, objetivos e metas foram definidos 
antes dos indicadores, o que induz a este “descolamento”. De que adianta ter metas 
ambiciosas e progressistas se o indicador não mensurar ou refletir adequadamente essa 
ambição?

12 Por questões de espaço a tabela que detalha estas informações foi omitida do texto.
13 Sobre a ICSU vide http://www.icsu.org/about-icsu/about-us e ISSC vide http://www.worldsocialscience.org/about/ 
acessos em 27 de setembro de 2015. A publicação citada está disponível em http://www.icsu.org/publications/repor-
ts-and-reviews/review-of-targets-for-the-sustainable-development-goals-the-science-perspective-2015/SDG-Report.pdf

http://post2015.org/
http://www.icsu.org/about-icsu/about-us
http://www.worldsocialscience.org/about/
http://www.icsu.org/publications/reports-and-reviews/review-of-targets-for-the-sustainable-development-goals-the-science-perspective-2015/SDG-Report.pdf
http://www.icsu.org/publications/reports-and-reviews/review-of-targets-for-the-sustainable-development-goals-the-science-perspective-2015/SDG-Report.pdf
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2.3 Distribuição de indicadores em relação às metas
A distribuição dos indicadores e metas por ODS não difere muito14. Há, em média, 

1,4 indicador por meta com o número variando de 1 (ODS 14 - vida marinha) a 2,1 (ODS 
3 – saúde e bem-estar). O ODS 6 (gestão da água e saneamento) tem uma posição 
intermediária (1,4 indicador por meta). Considerando-se que as metas, de modo geral são 
muito abrangentes, há poucos indicadores por meta. É fácil explicar o motivo do ODS 
saúde e bem-estar ter muitos indicadores e o ODS 14 (vida marinha) tão poucos. Há muito 
mais estatísticas disponíveis sobre saúde do que sobre vida marinha.

2.4 Número de objetivos, metas e indicadores
Estão corretos os números de objetivos, metas e indicadores? Não, pois como são 

muito abrangentes na sua formulação, na verdade um objetivo, abarca vários objetivos, 
o mesmo valendo para metas e indicadores. Por exemplo, o Objetivo 2 é “Acabar com 
a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável”15. Trata-se, na verdade, não de um, mas de quadro objetivos: acabar com 
a fome; alcançar a segurança alimentar; melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável. Usando esta mesma lógica, verifica-se que os 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável são na verdade 62. 

A mesma lógica pode ser aplicada às metas. Por exemplo, a Meta 2.1 é “Até 2030, 
acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os pobres e 
pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e 
suficientes durante todo o ano”16. Na prática, trata-se aqui de quatro metas e não de uma 
só: acabar com a fome; garantir o acesso a alimentos seguros; assegurar o acesso a 
alimentos nutritivos; assegurar o acesso a alimentos suficientes. Na verdade, são quatro 
metas no mínimo, pois implicitamente há (ou deveria haver) metas para a população total, 
para os pobres, para as pessoas em situação vulnerável e para crianças. Usando este 
raciocínio, verifica-se que as 169 metas de desenvolvimento sustentável são na verdade 
680.

Este desdobramento é mais fácil de visualizar no caso de indicadores, pois 
a desagregação é explicitada no próprio documento da ONU. Vamos exemplificar com 
um caso extremo o indicador 11.5.2 “Perda econômica direta em relação ao PIB global, 
danos à infraestrutura crítica e número de interrupções nos serviços básicos, atribuídos a 
desastres”. Este é subdividido no site da ONU em 16 indicadores. O mesmo ocorre com os 
objetivos e metas. Considerando as desagregações, os 17 objetivos se tornam 62, as 169 
metas seriam na verdade 680 e os 232 indicadores seriam 471 (gráfico 2).

14 Por questões de espaço a tabela que detalha estas informações foi omitida do texto.
15 https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/ acesso em 5 de maio de 2019
16 https://nacoesunidas.org/pos2015/ods2/ acesso em 5 de maio de 2019

https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
https://nacoesunidas.org/pos2015/ods2/
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Fonte: UN (2017) e elaboração própria.

2.5 Metodologia e Dados
Não suficiente ter o enunciado de um indicador. É necessário que o mesmo tenha 

uma metodologia estabelecida e dados disponíveis. Com relação a estas questões, Grupo 
de especialistas, deste o início do processo, trabalha com uma classificação de indicadores 
por Tiers (níveis), para orientar seus trabalhos. Na sua 5° reunião - março de 2018 – 
clarificou os critérios e definições dos Tiers - segundo o texto a seguir.

(a) Nível I: o indicador é conceitualmente claro e tem uma metodologia 
internacionalmente estabelecida e padrões disponíveis, e dados são 
produzidos regularmente pelos países para pelo menos 50% dos países e 
para 50% da população em todas as regiões onde o indicador é relevante;

(b) Nível II: o indicador é conceitualmente claro e tem uma metodologia 
internacionalmente estabelecida e padrões disponíveis, mas os dados não 
são produzidos regularmente pelos países;

(c) Nível III: ainda não há metodologia ou padrões estabelecidos 
internacionalmente para o indicador, mas a metodologia ou os padrões estão 
sendo (ou serão) desenvolvidos ou testados.

Fonte: UN-Statistical Commission (2018) p. 3 tradução nossa.

O período de vigência dos ODS se inicia em 2016. Era de se esperar que no ponto 
de partida, a maioria dos indicadores estivessem no Tier 1, pois não faria sentido iniciar 
o processo sem dados e metodologia para a maioria dos indicadores. Mas não foi isso o 
que ocorreu. Mesmo agora (2019) a maioria dos indicadores ainda não atingiu o Tier I. A 
classificação por Tier mais recente do Grupo de Especialistas (UN-Statistical Commission 
2019) coloca, do total de 232 indicadores (sem repetições), 101 no Tier 1, 91 no Tier 2, 34 



 
Meio ambiente: Princípios ambientais, preservação e sustentabilidade Capítulo 2 19

no Tier 3 e 6 com múltiplos Tiers17.
Apenas o ODS 3 Saúde e Bem-estar tem uma forte presença de indicadores Tier 1 

(92,6%), seguido do ODS 9 Indústria, Inovação e Infraestrutura (75,0%) e ODS 7 Energia 
(66,7%) onde mais dois terços dos indicadores estão nesta classe. Portanto, em apenas 
3 ODS há uma boa cobertura quanto a disponibilidade de metodologia e dados. Há um 
caso extremo muito preocupante, que é o ODS 5 Gênero, onde só 7,1% dos indicadores 
estão no Tier 1. Também estão com cobertura baixíssima os ODS 12 Produção e Consumo 
Sustentáveis (15,4% no Tier 1), ODS 4 Educação (18,2% no Tier 1) ODS 14 Vida na Água 
(20,0% no Tier 1), ODS 11 Cidades Sustentáveis (20,0% no Tier 1). Os ODM se centraram 
no tema pobreza, mas, paradoxalmente, apenas 21,4% do ODS 1 estão no Tier adequado. 
Isso mostra que a produção de dados e metodologia, mesmo em temas que foram muito 
trabalhados nos ODM – como pobreza e educação- está muito aquém das necessidades 
dos ODS.  

Nos ODS sobra ambição, o que falta são dados. É nítido o irrealismo da proposta 
de indicadores, que não levou em conta a realidade da produção de estatística no mundo. 
Mesmo sendo muito otimista e supondo que nos próximos 5 anos (até 2024) haverá um 
grande avanço na produção de estatísticas, como se poderá avaliar os ODS, que se iniciam 
em 2016, com séries que começariam em 2024 e iriam só até 2030? Há dados para avaliar 
as metas de 2020?

Não basta saber se o dado existe. É importante saber quantos países têm essa 
informação. Para avaliar esta questão selecionamos uma amostra de dez países, os 
de maior população no planeta, em 201518. No conjunto dos ODS, nenhum dos países 
selecionados dispõe de dados para mais da metade dos 244 indicadores19. O levantamento 
que efetuamos mostra que o país mais bem situado é o México (48,4% dos indicadores 
propostos dispõem de dados) e não os EUA, como era de se esperar (39,3%), ou Rússia 
(36,9%), já que são países mais desenvolvidos no grupo. No Brasil, há dados, segundo 
a ONU, para 46,3% dos indicadores de acompanhamento, o que o coloca na terceira 
posição (junto com Indonésia) entre os países mais populosos. Esses dados sugerem 
que, na prática, a concepção dos ODS está mais voltada para a realidade dos países em 
desenvolvimento e isso se reflete na escassez de dados para a elaboração dos indicadores 
nos países mais desenvolvidos. É bem ilustrativo o fato do EUA ter menos dados para a 
elaboração de indicadores sobre pobreza (ODS 1) e fome (ODS 2) do que China ou Brasil. 
Portanto, os indicadores seriam menos universais do que se esperaria.

17 Pode parecer estranho, à primeira vista, que um mesmo indicador esteja em mais de um Tier ao mesmo tempo. A 
questão é que, em muitos casos, o que se chama de um indicador, é na realidade um grupo de indicadores, que, por-
tanto, podem estar distribuídos em diferentes Tiers.
18 Fonte: http://databank.worldbank.org/data/download/POP.pdf. A escolha do ano de 2015 se deveu ao fato de ser um 
ano relativamente recente e com boa oferta de dados. Note-se que há um trade-off, quanto mais recente é o ano, menor 
é a disponibilidade de estatísticas.
19 Este levantamento foi feito no final do primeiro semestre de 2018. Não acreditamos que tenha havido mudança 
substancial desde então, pois a produção de estatísticas evolui lentamente e não em saltos. 

http://databank.worldbank.org/data/download/POP.pdf
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Esta conclusão foi reforçada ao fazermos ranking dos países com maior número de 
indicadores. Dos 10 países com mais indicadores, 8 eram da América Latina e 2 da África 
(Tanzânia e Uganda). As três primeiras posições do ranking foram respectivamente da 
Costa Rica (49,1% dos indicadores sem repetição), Colômbia e República Dominicana. O 
Brasil ficou em 19° lugar, produzindo 45,7% dos indicadores.

3 |  A SITUAÇÃO DO BRASIL
O governo brasileiro criou em 2016 a Comissão Nacional para os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável20. O IBGE ficou com a coordenação da produção de 
estatísticas, estando as estatísticas disponíveis no site ODS Brasil21. O desempenho do 
Brasil é satisfatório quanto à produção de estatísticas para os ODS? À primeira vista 
não, pois dos 244 indicadores (incluindo repetições) temos informações para apenas 66 
(27,0%). Mas esta não é a comparação adequada, pois o correto é excluir do total dos 
indicadores, os que não se aplicam ao Brasil (7), os sem metodologia definida pela ONU 
(38) e os que não têm, pelo menos no momento, dados disponíveis (48). Excluindo estas 
parcelas, os 244 indicadores se reduzem a 151. Este é o montante de indicadores que 
é possível ser produzido no país. Deste total, 66 são produzidos (43,7%) e 85 estão em 
estudo/construção (56,3%). Em 9 dos 17 ODS, são produzidos a maioria dos indicadores 
que são possíveis de serem produzidos.

Dada à complexidade do processo, que envolve várias áreas do governo, e o 
momento político, com fusões e troca de comando em vários órgãos, por conta da posse 
do novo presidente, não é um resultado ruim22. Mas será suficiente para dar conta da 
ambição dos ODS? Com certeza não. Vejamos alguns exemplos. Nos ODS 12 Produção e 
Consumo sustentáveis e 13 Mudanças Climáticas pouco mais de 60% dos indicadores não 
tem ainda metodologia disponível. Para mais da metade (57,1%) dos indicadores do ODS 
5 Gênero não há dados disponíveis. A mesma situação ocorre em quase metade (46,7%) 
dos indicadores do ODS 11 Cidades e Comunidades. 

Na seção anterior fizemos uma comparação entre o Brasil e outros países quanto 
a disponibilidade de dados para os indicadores, tendo como base o banco de dados da 
ONU. Existem incongruências entre a base de dados da ONU e a do ODS-Brasil. Como 
os dados da ONU se referem às informações disponíveis para o ano de 2015 e as do 
IBGE para 2019, era de se esperar que, com a evolução da produção de metodologias e 
estatísticas, tivéssemos mais informações para o ano mais recente. Mas não é isso que 
ocorre, em quase todos os ODS. Um exemplo desta disparidade é o ODS 3. Neste teríamos 

20 Decreto n° 8.892 de 27/10/2016 vide http://www4.planalto.gov.br/ods/menu-de-relevancia/comissao-ods 
21 https://odsbrasil.gov.br/ 
22 O ideal seria comparar a experiência brasileira com casos similares, que por ventura existam em outros países. Esta 
é uma linha de investigação possível de ser explorada. Outro caminho seria acompanhar a produção de estatísticas pelo 
banco de dados dos ODS da ONU. Cabe assinalar que, pelo menos no caso do Brasil, as informações da ONU nem 
sempre coincidem com as do ODS Brasil, quando à disponibilidade de dados.

http://www4.planalto.gov.br/ods/menu-de-relevancia/comissao-ods
https://odsbrasil.gov.br/
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dados para 74,1% dos indicadores, em 2015, segundo a ONU. Para o IBGE, em 2019, 
quatro anos depois, possuíamos dados para apenas 25,9% dos indicadores. Os dados 
não “desapareceram” ao longo dos anos, apenas o Brasil (IBGE) é mais rigoroso, ou pelo 
menos usa critérios diferentes, que ONU no quesito de produção de estatísticas23. 

Além disso, segundo a ONU, 43,0% dos indicadores são Tier I, portanto têm 
metodologia e dados. No entanto, O ODS-Brasil só tem dados e metodologia para 27,0% 
dos indicadores. Portanto a afirmação da ONU que os indicadores Tier I têm - “dados 
produzidos regularmente pelos países, para pelo menos 50% dos países e para 50% da 
população em todas as regiões onde o indicador é relevante”24; - é questionável dado o 
peso da população brasileira e de nossa capacitação na produção de estatísticas. Um 
indicador que o Brasil não consegue produzir e é relevante, dificilmente será produzido por 
mais da metade dos países da América Latina e da África. Se o dado existe no site na ONU, 
será por conta de alguma modelagem de dados, ou algo similar e não uma estatística que 
“seja produzido regularmente pelos países”. Estas comparações que fizemos sugerem que 
o banco de dados do ODS da ONU esteja superestimando a oferta de estatísticas, e que, 
portanto, seja mais difícil do que se imagina, medir o progresso dos ODS.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os ODS têm uma tarefa difícil; substituir os ODM, que foi uma iniciativa da ONU tida 

como bem-sucedida. Com os ODS se amplia o escopo dos objetivos incorporando novos 
temas e ampliando a abrangência dos já existentes. 

O arcabouço dos ODS, no entanto, tem inconsistências, metas mal elaboradas, lacunas 
em áreas importantes e, principalmente, é de difícil monitoramento por falta metodologias e 
estatísticas. Apenas 43,0% dos indicadores têm dados e metodologia (Tier I), percentual que 
possivelmente está superestimado. No Brasil dos 244 indicadores, só temos dados para 66 
(27,0%). Embora este número não possa ser considerado baixo, devido o contexto de falta 
de metodologias e dados e a dificuldade de coordenação dos diferentes órgãos envolvidos na 
produção de estatísticas, e deva aumentar ao longo dos próximos anos, a situação não deixa 
de ser preocupante, dado o nível de ambição dos ODS.
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